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R E L A T Ó R I O
OSENHORMINISTROALEXANDRE DEMORAES (RELATOR):
Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da

Primeira Turma do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, cuja ementa
registra:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ORDINÁRIO. INSURGÊNCIA VOLTADA CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA DE MINISTRO DE
TRIBUNAL SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE. PRECEDENTES.

I. CASO EM EXAME
1. Recorrente condenado a 46 anos e 8 de reclusão, em

regime fechado, pela prática do crime de estupro de vulnerável
(artigo 217-A c/c art. 226, II, do Código Penal).

II. QUESTÃO EMDISCUSSÃO
2. Recurso em que se pretende a cassação da decisão do

Superior Tribunal de Justiça e, subsidiariamente, o
reconhecimento de nulidades processuais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Incidência de óbice ao conhecimento do recurso

ordinário interposto neste STF, uma vez que se impugna
decisão monocrática de Ministro do Superior de Tribunal



RHC 276225 AGR-ED / SP

2

de Justiça (RHC 139.314 AgR/SP, Rel. Min. ROBERTO
BARROSO, Primeira Turma, DJe de 17/11/2017; RHC
144.668/SP, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, DJe
de 18/9/2017; RHC 140.655 AgR/MG, Rel. Min. LUIZ FUX,
Primeira Turma, DJe de 29/6/2017; RHC 121.834/DF, Rel.
Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe de 6/11/2014;
RHC 114.961/SP, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Primeira
Turma, DJe de 8/8/2013 e RHC 114.737/RN, Rel. Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, DJe de 18/4/2013).

4. O exaurimento da instância recorrida é, como regra,
pressuposto para ensejar a competência do Supremo
Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente
proclamado por esta Corte (HC 129.142, Rel. Min. MARCO
AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE
MORAES, Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC 111.935,
Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC
97.009, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min.
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; HC
117.798, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda
Turma, DJe de 24/4/2014).

5. Inexistência de teratologia ou caso excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo Regimental a que se nega provimento.

Neste recurso, a defesa enfatiza os argumentos apresentados
anteriormente e, ao final, requer “sejam atribuídos efeitos infringentes aos
presentes embargos, afastando-se o óbice processual e procedendo-se ao exame da
pretensão defensiva, com a adoção da providência necessária à cessação do
constrangimento ilegal”.

É o relatório.


